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E grave . P o r i»«o 
es te S . O . S . tlirigiili 

Sr.: A partir da promulgação da nu-
va Carta nào será permitida no País a 
venda de sangue e seus derivudos. Fi­
cará, deste modo, configurada a estati­
zação do; bancos de sangue e conse­
quentemente também dos hospitais 
privados, pois um serviço de hemotera­
pia constitui um dos pilares mestres de 
uma organização hospitalar. 

A proibição da comercialização se­
ria possível se não houvesse custos 
operacionais, que, no caso especifico 
do sangue, sáo muito elevados e repre­
sentados por um serviço especializado, 
montado no hospital, funcionando 24 
horas como um "pronto-socorro" para 
salvar vidas dos pacientes necessita­
dos de transfusões de sangue. Os cus­
tos operacionais são representados 
por aluguéis, impostos, luz, equipa­
mentos indispensáveis, reaçóes soroló-
gicas, remuneração de funcionários, 
técnicos e médicos especiulizados. 

Estes custos operacionais sáo 
maiores nos serviços de responsabili­
dade do governo. 

Resta saber, a titulo de consolo, se, 
sendo a comercialização do sangue 
proibida, aqueles que necessitam de 
transfusão poderão obtê-Io de graça. 

Para fugir da gratuidade dos seus 
serviços, o governo, por intermédio do 
SUDS, criou o Hemocentro de São Pau­
lo, uma "fundação", funcionando como 
entidade privada, visando lucro, pois, 
quando solicitada pelos hospitais pri 
vados, executa as reuções sorológicas, 
fornece sangue e cobra, faturando va­
lores superiores aos permitidos pelas 
tabelas do Inamps e da AMU (Associa-

uni m é d i c o lança 
• aos coiiHtituintea. 

ção Medica Hrasileiru). Qual a garantia 
de que os serviços executados pelolN 
tado, na coleta e processamento il.r 
sangue, teráo qualidade técnica' exi 
gida? 

Atualmente u governo est ipula 
normas, deveres e condições absurda-, 
de pagamentos pelos serviços presta 
dos pelos médicos autónomos e pelos 
hospitais conveniados Trata-se de 
uma "Socliliuçio suava ', não oficial e 
extremamente vantajosa ao governo 
que executa suu obrigação com reduzi 
dos recursos "'' 

Os nossos constituintes criara/n a 
"Seguridade Social", ampliando muito 
a responsabilidade do Kstado, escjiu 
ceudo do fato de nao lerem recursos 
humanos e materiais para a sua exe-
cução. 

É inquestionável a ideia de iinui 
cação de esforços e iccursos mas nã < 
se pode concordar com o desejo de •.. 
implodir o edifício da assistenci;! .. 
saúde, representado pelo Inamps < 
seus conveniados, responsáveis poi n. 
finitos números de bons serviços |m -
tados à classe trabalhadora. -

Se a implosão for imediata, não ha­
verá como atender os 115 milhóçs^de 
brasileiros, oru assistidos pelos tnispi 
tais conveniados. ' *' 

Lanço um S.O.S. da saúde, dirigido 
aos nossos constituintes: no segundo 
turno votem pensando na suudu tio |>o 
vu o no "bolso" do Brasil, j 

O governo deveria apenas contro 
lar e fiscalizara atividadehemuteiapi 
ca. Pr. Edmundo Zjriur, CipiUI, 


